
Prefeitura Municipal de Orlândia do Estado de São Paulo

ORLÂNDIA-SP
PEB I – Ensino Fundamental do 1ºao 5º ano

PEB I – Ensino Fundamental do 1ºao 5º ano Substituto

Edital de Abertura de Inscrições (EAI)

JL014-2018



DADOS DA OBRA

Título da obra: Prefeitura Municipal de Orlândia do Estado de São Paulo

Cargo:PEB I – Ensino Fundamental do 1ºao 5º ano e 
PEB I – Ensino Fundamental do 1ºao 5º ano Substituto

(Baseado no Edital de Abertura de Inscrições (EAI))

•Língua Portuguesa
• Matemática

• Conhecimentos Pedagógicos
• Legislação

Gestão de Conteúdos
Emanuela Amaral de Souza

Diagramação/ Editoração Eletrônica
Elaine Cristina

Igor de Oliveira
Thais Regis

Ana Luiza Cesário

Produção Editoral
Suelen Domenica Pereira

Julia Antoneli

Capa
Joel Ferreira dos Santos



SUMÁRIO

Língua Portuguesa

Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). ............................................................................. 01
Sinônimos e antônimos. ........................................................................................................................................................................................07
Sentido próprio e figurado das palavras. ....................................................................................................................................................... 07
Pontuação. ..................................................................................................................................................................................................................14
Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego 
e sentido que imprimem às relações que estabelecem. .......................................................................................................................... 17
Concordância verbal e nominal. ........................................................................................................................................................................ 55
Regência verbal e nominal. ..................................................................................................................................................................................60
Colocação pronominal. ..........................................................................................................................................................................................66
Crase. ............................................................................................................................................................................................................................68

Matemática

Operações com números reais.  ........................................................................................................................................................................ 01
Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum.  ............................................................................................................................... 07
Razão e proporção.  ................................................................................................................................................................................................11
Porcentagem.  ...........................................................................................................................................................................................................74
Regra de três simples e composta.  .................................................................................................................................................................. 19
Média aritmética simples e ponderada.  ........................................................................................................................................................ 70
Juros simples.  ...........................................................................................................................................................................................................77
Equação do 1º e 2º graus. ...................................................................................................................................................................................23
Sistema de equações do 1º grau.  .................................................................................................................................................................... 23
Relação entre grandezas: tabelas e gráficos.  ............................................................................................................................................... 37
Sistemas de medidas usuais. ..............................................................................................................................................................................19
Noções de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema de Pitágoras.  ........................................................... 48
Resolução de situações-problema. ................................................................................................................................................................... 01

Conhecimentos Pedagógicos

Relação entre educação, escola e sociedade: concepções de Educação e Escola; função social da escola; educação in-
clusiva e compromisso ético e social do educador. ................................................................................................................................... 01
Gestão democrática: a participação como princípio.  ............................................................................................................................... 01
Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento pleno do educando. ......................................................... 14
A integração entre educar e cuidar na educação básica.  ....................................................................................................................... 20
Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação das ações educativas 
da escola.  ...................................................................................................................................................................................................................21
Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. Currículo: a valorização das diferenças indivi-
duais, de gênero, étnicas e socioculturais e o combate à desigualdade. ......................................................................................... 28
Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências pedagógicas na escola.  ............................................ 39
Currículo nas séries iniciais: a ênfase na competência leitora (alfabetização e letramento) e o desenvolvimento dos sa-
beres escolares da matemática e das diversas áreas de conhecimento.  .......................................................................................... 46
Currículo em ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos conteúdos; o trabalho por projetos. ......71
A avaliação diagnóstica ou formadora e os processos de ensino e de aprendizagem. .............................................................. 80
 A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e desenvolvimento do aluno; a 
inerente formação continuada do educador. ............................................................................................................................................... 82

Bibliografia
AGUIAR, Márcia Ângela da Silva [et. al.]. Conselho Escolar e a relação entre a escola e o desenvolvimento com igualdade 
social. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2006. ............................................................................... 85
ARÊAS, Celina Alves. A função social da escola. Conferência Nacional da Educação Básica. .................................................... 95



SUMÁRIO

AUAD, Daniela. Educar meninas e meninos – relações de gênero na escola. São Paulo: Editora Contexto, 2016. ........... 96
BRASIL (MEC/SEB/DAGE). Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa: A oralidade, a leitura e a escrita no ciclo de 
alfabetização. Caderno 05. Brasília: MEC, SEB, 2015. ................................................................................................................................. 98
BRASIL (MEC/SEB/DAGE). Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa: Alfabetização matemática na perspectiva 
do letramento. Caderno 07. Brasília: MEC, SEB, 2015. .............................................................................................................................144
CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza. Relações Contemporâneas Escola-Família. p. 28-32. In: CASTRO, Jane 
Margareth; REGATTIERI, Marilza. Interação escola-família: subsídios para práticas escolares. Brasília: UNESCO, MEC, 
2009. ...........................................................................................................................................................................................................................183
COLL, César. O construtivismo na sala de aula. São Paulo: Editora Ática, 1999. (Capítulos 4 e 5). ........................................208
CONTRERAS, José. A autonomia de professores. São Paulo: Cortez Editora, 2002. (Capítulos 3 e 7). .................................211
DE LA TAILLE, Y., OLIVEIRA, M.K.; DANTAS, H. Piaget, Vygotsky, Wallon: teorias psicogenéticas em discussão. São Paulo: 
Summus, 1992.........................................................................................................................................................................................................222
DELIZOICOV. Demétrio; ANGOTTI, José André. Metodologia do ensino de Ciências. São Paulo: Cortez, 1994. (Capítulo II: 
unidades 2 e 3; Capítulo III: unidades 4 e 5). ..............................................................................................................................................225
DOWBOR, Ladislau. Educação e apropriação da realidade local. Estud. av. [online].2007, vol.21, nº 60, pp. 75-90. .....228
FONTANA, Roseli Ap. Cação. Mediação Pedagógica em sala de aula. Campinas: Editora Autores Associados, 1996 (Pri-
meiro tópico da Parte I – A gênese social da conceitualização). ........................................................................................................236
GARCIA, Lenise Aparecida Martins. Transversalidade e Interdisciplinaridade. ..............................................................................238
HOFFMAN, Jussara. Avaliação mediadora: uma relação dialógica na construção do conhecimento. In: SE/SP/FDE. Revista 
Ideias, nº 22, pág. 51 a 59. .................................................................................................................................................................................239
JÓFOLI, Zélia. A construção do conhecimento: papel do educador, do educando e da sociedade. In: Educação: Teorias e 
Práticas, ano 2, nº 2, Recife: Universidade Católica de Pernambuco, p. 191 – 208. .....................................................................244
LERNER, Delia. A matemática na escola – aqui e agora. Porto Alegre: Artmed, 1995. ...............................................................248
LERNER, Delia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. 1ª Edição – Porto Alegre, Artmed, 2002. ...250
LIBÂNEO, J.C.; OLIVEIRA, J. F.; TOSCHI, M. S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. São Paulo: Cortez, 2003, 
capítulo III, da 4ª Parte. .......................................................................................................................................................................................255
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Abrindo as escolas às diferenças, capítulo 5, in: MANTOAN, Maria Teresa Eglér (org.) 
Pensando e Fazendo Educação de Qualidade. São Paulo: Moderna, 2001. ...................................................................................257
MORAN, José. A aprendizagem de ser educador. ....................................................................................................................................261
MOURA, Daniela Pereira de. Pedagogia de Projetos: contribuições para uma educação transformadora. ......................264
PENTEADO, Heloísa Dupas. Metodologia de História e Geografia. São Paulo: Cortez, 2011. (Capítulos 1, 2 e 3). .........269
PIAGET, Jean. Desenvolvimento e aprendizagem. Trad. Paulo Francisco Slomp. UFRGS- PEAD 2009/1. ............................270
PIMENTA, Selma, G.A. A Construção do Projeto Pedagógico na Escola de 1º Grau. Ideias nº 8. 1.990, p 17-24. ...........276
QUEIROZ, Cecília T. A. P. de; MOITA, Filomena M. G. da S.C. Fundamentos sócio-filosóficos da educação. Campina Gran-
de; Natal: UEPB/UFRN, 2007. (MEC/SEB/SEED). .........................................................................................................................................280
RESENDE, L. M. G. de. A perspectiva multicultural no projeto político-pedagógico. In: VEIGA, Ilma Passos Alencastro. 
Escola: espaço do projeto político-pedagógico. Campinas: Papirus, 1998. ....................................................................................284
RIOS, Teresinha Azeredo. Ética e competência. São Paulo: Cortez, 2001. .......................................................................................285
ROPOLI, Edilene Aparecida. A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: a escola comum inclusiva. Brasília: 
Ministério da Educação. SEESP. Universidade Federal do Ceará. 2010. ............................................................................................288
VASCONCELLOS, Celso. Construção do conhecimento em sala de aula. Libertad – Centro de Pesquisa, formação e As-
sessoria Pedagógica. 14ª ed., 2002. ................................................................................................................................................................302
VINHA, Telma Pileggi. O educador e a moralidade infantil numa perspectiva construtivista. Revista do Cogeime, nº 14, 
julho/99, pág. 15-38. ............................................................................................................................................................................................306
WEIZ, T. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 2000 (capítulos 4 e 8). ............................................318

Legislação

BRASIL. A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o Ensino Fundamental de nove anos. Ministério da Educação/Secre-
taria de Educação Básica. Brasília, 2009. ......................................................................................................................................................... 01
BRASIL. Constituição Federal/88 – artigos 205 a 214 e artigo 60 das Disposições Constitucionais Transitórias. Emenda 
14/96.............................................................................................................................................................................................................................49
BRASIL. Ensino Fundamental de nove anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade. Brasília, 2007 ...............54



SUMÁRIO

BRASIL. Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (atualizada): artigos 7º a 24, 53 a 69, 131 a 
140 ...............................................................................................................................................................................................................................101
BRASIL. Lei Federal nº 9394, de 20/12/96 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (atualizada). .................109
BRASIL. Resolução CNE/CEB 04/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Brasília: CNE, 
2010. ...........................................................................................................................................................................................................................125
BRASIL. Resolução CNE/CEB 07/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
Brasília: CNE, 2010. ................................................................................................................................................................................................136
BRASIL. Resolução CNE/CEB 4/2009 – Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, modalidade Educação Especial. Brasília: CNE, 2009. ............................................................................................144
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: introdução. Brasília: MEC/SEF, 2ª ed. 
(1ª a 4ª série), Rio de Janeiro: DP&A, 2000. Volume 1 (Itens: Princípios e Fundamentos dos Parâmetros Curriculares Na-
cionais e Orientação Didática). .........................................................................................................................................................................146
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: arte. Brasília: MEC/SEF, 2ª ed. (1ª a 4ª 
série), Rio de Janeiro: DP&A, 2000. Volume 6 (1ª Parte). .......................................................................................................................177
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: educação física. Brasília: MEC/SEF, 2ª 
ed. (1ª a 4ª série), Rio de Janeiro: DP&A, 2000. Volume 7 (1ª Parte). ...............................................................................................201





1

LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de-
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de-
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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3-) E – o texto I também fala da realidade, mas com um 
cunho diferente do texto II. No primeiro há uma colocação 
diferenciada por parte do autor em que o objetivo não é 
unicamente passar informação, existem outros “motiva-
dores” por trás desta escrita.

É muito comum, entre os candidatos a um cargo pú-
blico, a preocupação com a interpretação de textos. Isso 
acontece porque lhes faltam informações específicas a 
respeito desta tarefa constante em provas relacionadas 
a concursos públicos.  

Por isso, vão aqui alguns detalhes que poderão aju-
dar no momento de responder às questões relacionadas 
a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-

cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de co-
dificar e decodificar ).

Contexto – um texto é constituído por diversas fra-
ses. Em cada uma delas, há uma certa informação que a 
faz ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando 
condições para a estruturação do conteúdo a ser trans-
mitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. 
Nota-se que o relacionamento entre as frases é tão 
grande que, se uma frase for retirada de seu contexto 
original e analisada separadamente, poderá ter um sig-
nificado diferente daquele inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam re-

ferências diretas ou indiretas a outros autores através 
de citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convi-

dado a:
  
1. Identificar – é reconhecer os elementos funda-

mentais de uma argumentação, de um processo, de uma 
época (neste caso, procuram-se os verbos e os advér-
bios, os quais definem o tempo).

2. Comparar – é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto.

3. Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

4. Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou se-
cundárias em um só parágrafo. 

5. Parafrasear – é reescrever o texto com outras pa-
lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
a) Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
b) Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 
Observação – na semântica (significado das palavras) 

incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

c) Capacidade de observação e de síntese e 
d) Capacidade de raciocínio.
 
Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
  
a) Extrapolação (viagem) 
Ocorre quando se sai do contexto, acrescentado ideias 

que não estão no texto, quer por conhecimento prévio do 
tema quer pela imaginação.

  
b) Redução 
É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a 

um aspecto, esquecendo que um texto é um conjunto de 
ideias, o que pode ser insuficiente para o total do entendi-
mento do tema desenvolvido. 

  
c) Contradição 
Não raro, o texto apresenta ideias contrárias às do can-

didato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do escritor 

e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.
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Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relacionam palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pro-
nome oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no dia-

-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

  
que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 

mas depende das condições da frase.
qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 

assunto;
- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 

a leitura;
- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 

pelo menos duas vezes;
- Inferir;
- Voltar ao texto tantas quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las;

Segundo Fiorin:
-Pressupostos – informações implícitas decorrentes 

necessariamente de palavras ou expressões contidas na 
frase. 

- Subentendidos – insinuações não marcadas clara-
mente na linguagem. 

- Pressupostos – verdadeiros ou admitidos como tal. 
- Subentendidos – de responsabilidade do ouvinte. 

- Falante não pode negar que tenha querido transmitir 
a informação expressa pelo pressuposto, mas pode negar 
que tenha desejado transmitir a informação expressa pelo 
subentendido. 

- Negação da informação não nega o pressuposto. 
- Pressuposto não verdadeiro – informação explícita 

absurda. 
- Principais marcadores de pressupostos: a) adjetivos; 

b) verbos; c) advérbios; d) orações adjetivas; e) conjunções.  

QUESTÕES

(Agente Estadual de Trânsito – DETRAN - SP – Vu-
nesp/2013) 

O uso da bicicleta no Brasil

A utilização da bicicleta como meio de locomoção no 
Brasil ainda conta com poucos adeptos, em comparação 
com países como Holanda e Inglaterra, por exemplo, nos 
quais a bicicleta é um dos principais veículos nas ruas. Ape-
sar disso, cada vez mais pessoas começam a acreditar que 
a bicicleta é, numa comparação entre todos os meios de 
transporte, um dos que oferecem mais vantagens. 

A bicicleta já pode ser comparada a carros, motocicle-
tas e a outros veículos que, por lei, devem andar na via e 
jamais na calçada. Bicicletas, triciclos e outras variações são 
todos considerados veículos, com direito de circulação pe-
las ruas e prioridade sobre os automotores.

Alguns dos motivos pelos quais as pessoas aderem à 
bicicleta no dia a dia são: a valorização da sustentabilidade, 
pois as bikes não emitem gases nocivos ao ambiente, não 
consomem petróleo e produzem muito menos sucata de 
metais, plásticos e borracha; a diminuição dos congestio-
namentos por excesso de veículos motorizados, que atin-
gem principalmente as grandes cidades; o favorecimento 
da saúde, pois pedalar é um exercício físico muito bom; e 
a economia no combustível, na manutenção, no seguro e, 
claro, nos impostos.

No Brasil, está sendo implantado o sistema de com-
partilhamento de bicicletas. Em Porto Alegre, por exemplo, 
o BikePOA é um projeto de sustentabilidade da Prefeitu-
ra, em parceria com o sistema de Bicicletas SAMBA, com 
quase um ano de operação. Depois de Rio de Janeiro, São 
Paulo, Santos, Sorocaba e outras cidades espalhadas pelo 
país aderirem a esse sistema, mais duas capitais já estão 
com o projeto pronto em 2013: Recife e Goiânia. A ideia do 
compartilhamento é semelhante em todas as cidades. Em 
Porto Alegre, os usuários devem fazer um cadastro pelo 
site. O valor do passe mensal é R$10 e o do passe diário, 
R$5, podendo-se utilizar o sistema durante todo o dia, das 
6h às 22h, nas duas modalidades. Em todas as cidades que 
já aderiram ao projeto, as bicicletas estão espalhadas em 
pontos estratégicos.

A cultura do uso da bicicleta como meio de locomoção 
não está consolidada em nossa sociedade. Muitos ainda 
não sabem que a bicicleta já é considerada um meio de 
transporte, ou desconhecem as leis que abrangem a bike. 
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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CONHECIMNENTOS PEDAGÓGICOS

RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E 
SOCIEDADE: CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO 
E ESCOLA; FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA; 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA E COMPROMISSO 

ÉTICO E SOCIAL DO EDUCADOR.
GESTÃO DEMOCRÁTICA: A PARTICIPAÇÃO 

COMO PRINCÍPIO.

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA E 
COMPROMISSO SOCIAL DO EDUCADOR.

O papel da escola / função social da escola

A sociedade tem avançado em vários aspectos, e mais do 
que nunca é imprescindível que a escola acompanhe essas 
evoluções, que ela esteja conectada a essas transformações, 
falando a mesma língua, favorecendo o acesso ao conheci-
mento que é o assunto crucial a ser tratado neste trabalho.

É importante refletirmos sobre que tipo de trabalho te-
mos desenvolvido em nossas escolas e qual o efeito, que 
resultados temos alcançado. Qual é na verdade a função 
social da escola? A escola está realmente cumprindo ou 
procurando cumprir sua função, como agente de inter-
venção na sociedade? Eis alguns pressupostos a serem ex-
plicitados nesse texto. Para se conquistar o sucesso se faz 
necessário que se entenda ou e que tenha clareza do que 
se quer alcançar, a escola precisa ter objetivos bem defini-
dos, para que possa desempenhar bem o seu papel social, 
onde a maior preocupação – o alvo deve ser o crescimento 
intelectual, emocional, espiritual do aluno, e para que esse 
avanço venha fluir é necessário que o canal (escola) esteja 
desobstruído.

A Escola no Passado

A escola é um lugar que oportuniza, ou deveria possi-
bilitar as pessoas à convivência com seus semelhantes (so-
cialização). As melhores e mais conceituadas escolas per-
tenciam à rede particular, atendendo um grupo elitizado, 
enquanto a grande maioria teria que lutar para conseguir 
uma vaga em escolas públicas com estrutura física e peda-
gógicas deficientes.

O país tem passado por mudanças significativas no 
que se refere ao funcionamento e acesso da população 
brasileira ao ensino público, quando em um passado re-
cente era privilégio das camadas sociais abastadas (elite) e 
de preferência para os homens, as mulheres mal apareciam 
na cena social, quando muito as únicas que tinham acesso 
à instrução formal recebiam alguma iniciação em desenho 
e música.

Atuação da equipe pedagógica – coordenação

A política de atuação da equipe pedagógica é de suma 
importância para a elevação da qualidade de ensino na es-
cola, existe a necessidade urgente de que os coordenado-

res pedagógicos não restrinjam suas atribuições somente 
à parte técnica, burocrática, elaborar horários de aulas e 
ainda ficarem nos corredores da escola procurando con-
ter a indisciplina dos alunos que saem das salas durante 
as aulas, enquanto os professores ficam necessitados de 
acompanhamento. A equipe de suporte pedagógico tem 
papel determinante no desempenho dos professores, pois 
dependendo de como for a política de trabalho do coor-
denador o professor se sentirá apoiado, incentivado. Esse 
deve ser o trabalho do coordenador: incentivar, reconhe-
cer, e elogiar os avanços e conquistas, em fim o sucesso 
alcançado no dia a dia da escola e consequentemente o 
desenvolvimento do aluno em todos os âmbitos.

Compromisso social do educador

Ao educador compete a promoção de condições que 
favoreçam o aprendizado do aluno, no sentido do mes-
mo compreender o que está sendo ministrado, quando o 
professor adota o método dialético; isso se torna mais fá-
cil, e essa precisa ser a preocupação do mesmo: facilitar a 
aprendizagem do aluno, aguçar seu poder de argumenta-
ção, conduzir ás aulas de modo questionador, onde o alu-
no- sujeito ativo estará também exercendo seu papel de 
sujeito pensante; que dá ótica construtivista constrói seu 
aprendizado, através de hipóteses que vão sendo testadas, 
interagindo com o professor, argumentando, questionan-
do em fim trocando ideias que produzem inferências.

O planejamento é imprescindível para o sucesso cog-
nitivo do aluno e êxito no desenvolvimento do trabalho 
do professor, é como uma bússola que orienta a direção a 
ser seguida, pois quando o professor não planeja o aluno 
é o primeiro a perceber que algo ficou a desejar, por mais 
experiente que seja o docente, e esse é um dos fatores que 
contribuem para a indisciplina e o desinteresse na sala de 
aula. É importante que o planejar aconteça de forma siste-
matizada e contextualizado com o cotidiano do aluno – fa-
tor que desperta seu interesse e participação ativa.

Um planejamento contextualizado com as especifi-
cidades e vivências do educando, o resultado será aulas 
dinâmicas e prazerosas, ao contrário de uma prática em 
que o professor cita somente o número da página e alunos 
abrem seus livros é feito uma explicação superficial e dá-se 
por cumprido a tarefa da aula do dia, não houve conversa, 
dialética, interação.

Ação do gestor escolar

A cultura organizacional do gestor é decisiva para o 
sucesso ou fracasso da qualidade de ensino da escola, a 
maneira como ele conduz o gestionamento das ações é o 
foco que determinará o sucesso ou fracasso da escola. De 
acordo com Libâneo (2005), características organizacionais 
positivas eficazes para o bom funcionamento de uma esco-
la: professores preparados, com clareza de seus objetivos e 
conteúdos, que planejem as aulas, cativem os alunos.

Um bom clima de trabalho, em que a direção contribua 
para conseguir o empenho de todos, em que os professo-
res aceitem aprender com a experiência dos colegas.
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Clareza no plano de trabalho do Projeto pedagógico-
-curricular que vá de encontro às reais necessidades da es-
cola, primando por sanar problemas como: falta de profes-
sores, cumprimento de horário e atitudes que assegurem 
a seriedade, o compromisso com o trabalho de ensino e 
aprendizagem, com relação a alunos e funcionários.

Quando o gestor, com seu profissionalismo conquista 
o respeito e admiração da maioria de seus funcionários e 
alunos, há um clima de harmonia que predispõe a reali-
zação de um trabalho, onde, apesar das dificuldades, os 
professores terão prazer em ensinar e alunos prazer em 
aprender.

Função Social da Escola

A escola é uma instituição social com objetivo explícito: 
o desenvolvimento das potencialidades físicas, cognitivas e 
afetivas dos alunos, por meio da aprendizagem dos con-
teúdos (conhecimentos, habilidades, procedimentos, atitu-
des, e valores) que, aliás, deve acontecer de maneira con-
textualiazada desenvolvendo nos discentes a capacidade 
de tornarem-se cidadãos participativos na sociedade em 
que vivem.

Eis o grande desafio da escola, fazer do ambiente es-
colar um meio que favoreça o aprendizado, onde a esco-
la deixe de ser apenas um ponto de encontro e passe a 
ser, além disso, encontro com o saber com descobertas 
de forma prazerosa e funcional, conforme Libâneo (2005) 
devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade é 
aquela mediante a qual a escola promove, para todos, o 
domínio dos conhecimentos e o desenvolvimento de capa-
cidades cognitivas e afetivas indispensáveis ao atendimen-
to de necessidades individuais e sociais dos alunos.

A escola deve oferecer situações que favoreçam o 
aprendizado, onde haja sede em aprender e também ra-
zão, entendimento da importância desse aprendizado no 
futuro do aluno. Se ele compreender que, muito mais im-
portante do que possuir bens materiais, é ter uma fonte de 
segurança que garanta seu espaço no mercado competiti-
vo, ele buscará conhecer e aprender sempre mais.

Analisando os resultados da pesquisa de campo (ques-
tionário) observamos que os jovens da turma analisada não 
possuem perspectivas definidas quanto à seriedade e im-
portância dos estudos para suas vidas profissional, emocio-
nal, afetiva. A maioria não tem hábito de leitura, frequenta 
pouquíssimo a biblioteca, outros nunca foram lá. A escola 
é na verdade um local onde se encontram, conversam e até 
namoram. Há ainda, a questão de a família estar raramente 
na escola, não existe parceria entre a escola e família, co-
munidade a escola ainda tem dificuldades em promover 
ações que tragam a família para ser aliadas e não rivais, 
a família por sua vez ainda não concebeu a ideia de que 
precisa estar incluída no processo de ensino e aprendiza-
gem independente de seu nível de escolaridade, de acordo 
com Libâneo (2005), “o grande desafio é o de incluir, nos 
padrões de vida digna, os milhões de indivíduos excluídos 
e sem condições básicas para se constituírem cidadãos 
participantes de uma sociedade em permanente mutação”.

Políticas que fortaleçam laços entre comunidade e es-
cola é uma medida, um caminho que necessita ser trilhado, 
para assim alcançar melhores resultados. O aluno é parte 
da escola, é sujeito que aprende que constrói seu saber, 
que direciona seu projeto de vida, assim sendo a escola lida 
com pessoas, valores, tradições, crenças, opções e precisa 
estar preparada para enfrentar tudo isso.

Informar e formar precisa estar entre os objetivos ex-
plícitos da escola; desenvolver as potencialidades físicas, 
cognitivas e afetivas dos alunos, e isso por meio da apren-
dizagem dos conteúdos (conhecimentos, habilidades, pro-
cedimentos, atitudes e valores), fará com que se tornem 
cidadãos participantes na sociedade em que vivem.

Uma escola voltada para o pleno desenvolvimento do 
educando valoriza a transmissão de conhecimento, mas 
também enfatiza outros aspectos: as formas de convivência 
entre as pessoas, o respeito às diferenças, a cultura escolar. 
(Progestão 2001).

Ao ouvir depoimentos de alunos que afirmaram que a 
maioria das aulas são totalmente sem atrativos, professo-
res chegam à sala cansados, desmotivados, não há nada 
que os atraem a participarem, que os desafiem a querer 
aprender. É importante ressaltar a importância da unidade 
de propostas e objetivos entre os coordenadores e o ges-
tor, pois as duas partes falando a mesma linguagem o re-
sultado será muito positivo que terá como fruto a elevação 
da qualidade de ensino.

Contudo, partindo do pressuposto de que a escola visa 
explicitamente à socialização do sujeito é necessário que se 
adote uma prática docente lúdica, uma vez que ela precisa 
estar em sintonia com o mundo, a mídia que oferece: infor-
matização e dinamismo.

Considerando a leitura, a pesquisa e o planejamento 
ferramentas básicas para o desenvolvimento de um tra-
balho eficaz, e ainda fazendo uso do método dialético, o 
professor valoriza as teses dos alunos, cultivando neles a 
autonomia e autoestima o que consequentemente os fará 
ter interesse pelas aulas e o espaço escolar então deixará 
de ser apenas ponto de encontro para ser também lugar de 
crescimento intelectual e pessoal.

Para que a escola exerça sua função como local de 
oportunidades, interação e encontro com o outro e o sa-
ber, para que haja esse paralelo tão importante para o su-
cesso do aluno o bom desenvolvimento das atribuições do 
coordenador pedagógico tem grande relevância, pois a ele 
cabe organizar o tempo na escola para que os professores 
façam seus planejamentos e ainda que atue como forma-
dor de fato; sugerindo, orientando, avaliando juntamente 
os pontos positivos e negativos e nunca se esquecendo de 
reconhecer, elogiar, estimular o docente a ir em frente e 
querer sempre melhorar, ir além.

O fato de a escola ser um elemento de grande impor-
tância na formação das comunidades torna o desenvolvi-
mento das atribuições do gestor um componente crucial, 
é necessário que possua tendência crítico-social, com visão 
de empreendimento, para que a escola esteja acompa-
nhando as inovações, conciliando o conhecimento técni-
co à arte de disseminar ideias, de bons relacionamentos 
interpessoais, sobretudo sendo ético e democrático. Os 
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coordenadores por sua vez precisam assumir sua respon-
sabilidade pela qualidade do ensino, atuando como forma-
dores do corpo docente, promovendo momentos de trocas 
de experiências e reflexão sobre a prática pedagógica, o 
que trará bons resultados na resolução de problemas co-
tidianos, e ainda fortalece a qualidade de ensino, contribui 
para o resgate da autoestima do professor, pois o mesmo 
precisa se libertar de práticas não funcionais, e para isso 
a contribuição do coordenador será imprescindível, o que 
resultará no crescimento intelectual dos alunos.

A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO

A função da Educação é possibilitar condições para a 
atualização e uso pleno das potencialidades pessoais em 
direção ao autoconhecimento e auto-realização pessoal. 
A Educação não deve destruir o homem concreto e sim 
apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir contra o homem 
para formar o homem. A Educação deve realizar-se a partir 
da própria vida e experiência do educando, apoiar-se nas 
necessidades e interesses naturais, expectativas do edu-
cando, e contribuir para seu desenvolvimento pessoal. Os 
três princípios básicos da Educação liberalista: liberdade, 
subjetividade, atividade.

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS ESCOLAS IN-
CLUSIVAS

Nesse texto, atenção especial é dada à teoria de Vy-
gotsky e suas implicações para o debate sobre inclusão nos 
campos da educação na escola e na sociedade. O artigo fo-
caliza também as relações que definem a política inclusiva 
e a complexidade que caracteriza este processo.

Segundo a educadora Mantoan (2005) afirma que na 
escola inclusiva professores e alunos aprendem uma lição 
que a vida dificilmente ensina: respeitar as diferenças. Res-
salta ainda, que a inclusão é a nossa capacidade de reco-
nhecer o outro e ter o privilégio de conviver com pessoas 
diferentes. Diferentemente do que muitos possam pensar, 
inclusão é mais do que rampas e banheiros adaptados.

Na perspectiva de Mantoan, um professor sem capa-
citação pode ensinar alunos com deficiência. O papel do 
professor é ser regente de classe e não especialista em de-
ficiência, essa responsabilidade é da equipe de atendimen-
to especializado, uma criança surda, por exemplo, aprende 
com especialista em libras e leitura labial. 

Questionam-se os valores e padrões pré-estabeleci-
dos, os critérios de avaliação e discriminação que prejudi-
cam o desenvolvimento e a aprendizagem das habilidades 
e a independência destas crianças.

Neste sentido, observamos que Vygotsky, psicólogo 
russo e estudioso do tema desenvolvimento e aprendiza-
gem, ao falar sobre deficiências educacionalmente consi-
deradas como uma das necessidades educacionais espe-
ciais mostra a interação existente entre as características 
biológicas e as relações sociais para o desenvolvimento da 
pessoa. Segundo Vygotsky o conceito de Zona de Desen-
volvimento proximal, conhecida como ZDP, que é a distân-
cia entre o desenvolvimento real e o potencial.

Abordando mais especificamente as questões da edu-
cação inclusiva temos um histórico amplo de várias signifi-
cações no decorrer da história, que assinala registros de re-
sistência à aceitação social dos portadores de necessidades 
educativas especiais. Práticas executadas como abandono, 
afogamentos, sacrifícios eram comuns até meados do sé-
culo XVIII, quando o atendimento passa das famílias e da 
igreja, para a ciência, passando das instituições residenciais 
às classes especiais no século XX.

Conforme Cardoso (2003) os médicos passaram a de-
dicar-se ao estudo dos deficientes, nomenclatura adotada. 
Com esta institucionalização especializada dá se início o 
período de segregação, onde a política era separar, isolar 
e proteger a sociedade do convívio social, do contato com 
estas pessoas anormais, inválidas, incapazes de exercer 
qualquer atividade.

Espera-se que a escola tenha um papel complementar 
ao desempenhado pela família no processo de socializa-
ção das crianças com necessidades educacionais especiais. 
É uma tarefa difícil e delicada, que envolve boas doses de 
atitudes pessoais e coletivas, caracterizadas principalmente 
pelo diálogo, pela compreensão, pelo respeito às diferen-
ças e necessidades individuais, pelo compromisso e pela 
ação.

As escolas inclusivas, portanto, propõem a constituição 
de um sistema educacional que considera as necessidades 
de todos os alunos e que é estruturado em razão dessas 
necessidades. A inclusão gera uma mudança de perspectiva 
educacional, pois não se limita a ajudar somente os alunos 
que apresentam dificuldades na escola; mas apoia a todos: 
professores, alunos e pessoal administrativo para que ob-
tenham sucesso na escola convencional (MANTOAN, 1997).

Na inclusão, as escolas devem reconhecer e responder 
às diversas necessidades de seus alunos, considerando tan-
to os estilos como ritmos diferentes de aprendizagem e as-
segurando uma educação de qualidade a todos, por meio 
de currículo apropriado, de modificações organizacionais, 
de estratégias de ensino, de uso de recursos e de parcerias 
com a comunidade.

Os dois modelos de escola regular e especial podem 
ter características inclusivas e ser o melhor para determi-
nado aluno, o processo de avaliação é que vai identificar a 
melhor intervenção, o mais importante salientar que mui-
tos alunos têm passagens rápidas e eficientes pela escola 
especial, o que acaba garantindo uma entrada tranquila 
e bem assessorada no ensino fundamental convencional, 
evitando uma série de transtornos para o aluno, para os 
pais e para a escola.

Segundo Coll (1995) a igualdade educacional não pode 
ser obtida quando se oferece o mesmo cardápio a todos os 
alunos; a integração escolar das crianças com deficiências 
torna-se possível quando se oferece a cada aluno aquilo de 
que ele necessita.

Deficiência

As crianças no século XV portadores de deficiência 
eram deformadas e atiradas nos esgotos de Roma na Ida-
de Média. Porém os portadores de deficiências eram abri-
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gados nas igrejas e passaram a ganhar a função de bobo 
da corte. Segundo Martinho Lutero, as pessoas com defi-
ciências eram seres diabólicos que mereciam castigos para 
serem purificados.

    
A partir do século XVI e XIX as pessoas com deficiên-

cias continuavam isoladas em asilos, conventos albergues, 
ou até mesmo em hospitais psiquiátricos como na Europa 
que não passava de uma prisão sem qualquer tipo de trata-
mento especializado. No entanto a partir do século XX, os 
portadores de deficiências começaram a ser considerados 
cidadãos com direitos e deveres da participação da socie-
dade, mas com a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos começaram a surgir os movimentos organizadores por 
familiares com críticas à discriminação, para a melhorias de 
vida para os mutilados na guerra em 1970 só então começa 
a mudar a visão da sociedade nos anos 80, 90 onde passam 
a defender a inclusão.

Segundo Silva (1987): anomalias físicas ou mentais, de-
formações congênitas, amputações traumáticas, doenças 
graves e de consequências incapacitantes, sejam elas de 
natureza transitória ou permanente, são tão antigas quanto 
à própria humanidade. 

Nas escolas de Anatomia da cidade de Alexandria, Se-
gundo a afirmação de Silva (1987) existiu no período de 
300 a. C, nela ficam registro da medicina egípcia utilizada 
para o tratamento de males que afetavam os ossos e os 
olhos das pessoas adulas. Pois havia passagem histórica 
sobre os cegos do Egito que faziam atividades artesanais.

Gugel (2008) expõe que na era primitiva, as pessoas 
com deficiência não sobreviviam, devido ao ambiente des-
favorável. Afinal, para seu sustento, o homem primitivo ti-
nha que caçar e colher frutos, além de produzir vestuário 
com peles de animais. Com as mudanças climáticas, os ho-
mens começam a se agrupar e juntos irem à busca de sus-
tento e vestimenta. No entanto, somente os mais fortes re-
sistiam e segundo pesquisadores, era comum nesta época 
desfazerem de crianças com deficiência, pois representava 
um fardo para o grupo.

Segundo Gugel (2008), no Egito Antigo, as múmias e 
os túmulos nos mostram que a pessoa com deficiência in-
teragia com toda sociedade. Já na Grécia, as deficiências 
eram tratadas pelo termo “disformes.” Devido à necessida-
de de manter um exército forte, os gregos eliminavam as 
pessoas com deficiências.

As famosas múmias do Egito, que permitiam a conser-
vação dos corpos por muitos anos, possibilitaram o estudo 
dos restos mortais de faraós e nobres do Egito que apre-
sentavam distrofias e limitações físicas, como Sipthah (séc. 
XIII a.C.) e Amon (séc. XI a.C.).

A construção da escola inclusiva exige mudanças 
nessa cultura e nas suas consequentes práticas. Segundo 
Perrenoud (2000) aponta alguns fatores que dificultam a 
construção de um coletivo, no contexto educacional, na 
limitação histórica da autonomia política e alternativa do 
profissional da educação. 

O significado da inclusão escolar e que ela vem se de-
senvolvendo em todos os setores sociais, não somente na 
escola, mas em todos âmbitos sociais:

- Educação como direito de todos;
- Igualdade de oportunidades;
- Convívio social;
- Cidadania;
- Valorização da Diversidade;
- Transformação Social.

As mudanças da Inclusão a partir do século XXI

No Brasil a parir do ano 2000 Segundo os dados do 
Censo realizado pelo IBGE existem cerca de 25 milhões de 
pessoas portadoras de algum tipo de deficiência. Premida 
pela urgência de garantir o exercício pleno da cidadania a 
essa imensa população, a sociedade brasileira vai ganhan-
do, pouco a pouco, a sensibilidade requerida para tratar do 
tema, ainda que seja bastante longo o caminho a percorrer.

A Constituição de 1988 dedicou vários artigos às pes-
soas com deficiência, de que é exemplo o artigo 7º, XXXI; 
artigo 23, II; artigo 24, XIV; artigo 37, VIII; artigo 203, V; 
artigo 227, p. 2º e o artigo 244. Eles tratam de pontos tão 
variados como a proibição da discriminação no tocante a 
salários e a admissão ao trabalho, saúde e assistência pú-
blica, proteção e integração social, o acesso a cargos e 
empregos públicos, garantia de salário mínimo mensal à 
pessoa com deficiência carente de recursos financeiros e a 
adaptação de logradouros, edifícios e veículos para trans-
porte coletivo.

O primeiro documento que merece menção é o decre-
to n. 3298, de 20 de dezembro de 1999. Ele regulamentou 
a Lei n. 7853, de 24 de outubro de 1989, que consolidou as 
regras de proteção à pessoa portadora de deficiência. Se-
gundo a Secretária de Direitos Humanos da Presidência da 
República - SDH/PR Secretaria Nacional de Promoção dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência - SNPD.

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de bar-
reiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e alter-
nativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comu-
nicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência 
sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-
-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao 
trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e 
ao lazer.

Art. 18. O Poder Público programará a formação de 
profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de 
sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa portadora de deficiência senso-
rial e com dificuldade de comunicação.

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo 
de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitula-
ção, para garantir o direito de acesso à informação às pes-
soas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo 
previsto em regulamento.

Para se ter a dimensão do entendimento que a so-
ciedade tem sobre o indivíduo deficiente precisamos nos 
reportar ao passado, e localizar nas diferenças épocas, o 
retrato que se fixou, culturalmente, sobre a ideia das dife-
renças individuais e que se converteu no atual modelo de 
atendimento a este sujeito nas várias instituições, principal-
mente no ensino regular. (ROCHA, 2000).
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A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino 
fundamental de nove anos: orientações para o traba-

lho com a linguagem escrita em turmas de crianças de 
seis anos de idade1

Crianças menores de sete anos, aprendizagem da lin-
guagem escrita e o ensino fundamental de nove anos.

A discussão acerca do ensino e da aprendizagem da 
leitura e da escrita antes dos sete anos tem merecido a 
atenção de educadores e estudiosos da área, em diferen-
tes contextos da história da educação brasileira. Sobretudo 
nas últimas décadas do século XX, com a divulgação da psi-
cogênese da língua escrita (FERREIRO E TEBEROSKY, 1985), 
muito se discutiu sobre esse tema. Nos últimos anos, um 
novo impulso foi dado ao debate, estimulado pela ante-
cipação da escolarização obrigatória, concretizada com a 
entrada das crianças de seis anos no Ensino Fundamental. 
Ao se discutirem os conteúdos e as intervenções pedagó-
gicas adequados tanto às crianças que passaram a integrar 
o Ensino Fundamental, quanto àquelas que continuaram na 
Educação Infantil, tem-se problematizado a adequação ou 
inadequação de se trabalhar a aquisição da língua escrita 
nesse período da educação da infância. Sob nova perspec-
tiva e diante de novos desafios, o tratamento dado à ques-
tão vem revelando sua complexidade e a necessidade de 
se explicitarem os diferentes pontos de vista quanto aos 
pressupostos teóricos e práticos nela envolvidos.  

Mesmo correndo o risco de uma excessiva simplifica-
ção, pode-se afirmar que, em geral, este debate se circuns-
creve a duas posições hegemônicas e, ao mesmo tempo, 
antagônicas. De um lado, argumenta-se acerca da inade-
quação do trabalho com a língua escrita nessa faixa etá-
ria por considerá-lo uma antecipação indesejável de um 
modelo escolar típico do Ensino Fundamental. De acordo 
com essa concepção, ensinar a ler e a escrever equivaleria 
a “roubar” das crianças a possibilidade de viver mais plena-
mente o tempo da infância. De outro lado, o trabalho com 
a língua escrita desde a educação infantil é avaliado positi-
vamente e incentivado como uma medida “compensatória” 
ou propedêutica com vistas à obtenção de melhores resul-
tados nas etapas posteriores da educação básica. 

Qualquer que seja a posição assumida, ambas, ao en-
fatizarem o objeto, concedem ao sujeito da aprendizagem 
um papel secundário e submetido às concepções e ava-
liações do adulto. As perguntas a serem formuladas e res-
1  http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&vi
ew=article&id=12624:ensinofundamental&Itemid=859

pondidas no sentido de se construir uma prática educativa 
de qualidade, sobretudo considerando-se a complexidade 
que envolve essa temática, deveriam incidir sobre a criança 
e suas formas de expressão e relação com o mundo: Que 
significado possui a linguagem escrita para a criança menor 
de sete anos? Como ela se relaciona com os bens culturais 
e em específico com esse objeto do conhecimento? Quais 
são suas condições psíquicas, sociais, emocionais e cogniti-
vas para se apropriar dessa forma de linguagem? Seria de-
sejável e possível ensinar a linguagem escrita a essa criança 
e, ao mesmo tempo, respeitar seus desejos, aspirações, pos-
sibilidades, competências e condições de aprendizagem? 
Caso seja possível, que características teriam as práticas 
educativas capazes de respeitar esses pressupostos? 

Neste texto, pretendemos demonstrar que o aprendi-
zado da linguagem escrita, desde a mais tenra idade, se 
constitui numa ferramenta fundamental para assegurar às 
crianças, como atores sociais que são, sua inclusão na so-
ciedade contemporânea. Antes, porém, de apresentarmos 
e discutirmos conceitos, práticas educativas e aspectos me-
todológicos que auxiliem as professoras a construírem au-
tonomamente sua própria prática, estabeleceremos, neste 
primeiro texto, algumas relações possíveis entre os termos 
desta equação: crianças menores de sete anos, aprendiza-
do da linguagem escrita e Ensino Fundamental, agora com 
nove anos de duração. 

Num primeiro momento, ressaltaremos uma caracterís-
tica distintiva das sociedades contemporâneas: o fato de se 
constituírem em agrupamentos sociais marcados e defini-
dos pela cultura escrita. E, em seguida, coerentes com a no-
ção de infância como uma construção social, discutiremos 
como a criança se relaciona com essa “sociedade mediati-
zada pela escrita” e como, ao fazê-lo, ressignifica essa socie-
dade e esse objeto do conhecimento, ao mesmo tempo em 
que é por eles ressignificada. 

Em um segundo momento, partindo da noção de que 
a cultura infantil se constitui na inter-relação entre sujeitos 
de diferentes grupos sociais e entre os bens culturais pro-
duzidos por esses sujeitos, discutiremos não apenas o fato 
de que a apropriação da escrita se constitui em um instru-
mento de inserção cultural e social, mas também de que 
maneira, durante esse processo de apropriação, a criança 
vai introduzindo modificações, experimentando e transfor-
mando este objeto, imprimindo-lhe sua forma própria de se 
relacionar com o mundo. 

Finalmente, após essa discussão acerca dos significados 
que a aquisição do sistema de escrita adquire tanto para o 
indivíduo quanto para o grupo social que dele se apropria, 
esperamos contribuir com a consolidação de um trabalho 
pedagógico com a linguagem escrita, capaz de respeitar as 
crianças como sujeitos com direitos e membros ativos de 
uma sociedade grafocêntrica.

Desenvolvimento infantil e aprendizagem da linguagem 
escrita

Tendo como marco conceitual a obra “História social da 
criança e da família” (ARIÈS, 1981), as pesquisas no campo 
da História, da Sociologia e da Antropologia têm demons-
trado que a infância, tal como a conhecemos hoje, não é 
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um fenômeno natural e universal, mas, sim, o resultado de 
uma construção paulatina das sociedades moderna e con-
temporânea. A infância deixou de ser compreendida como 
uma “pré” etapa da fase adulta e passou a ser identificada 
como um estado diferenciado. Assim, ao mesmo tempo em 
que se reconhece que a definição de infância é tributária 
do contexto histórico, social e cultural no qual se desenvol-
ve, admite-se a especificidade que a constitui como uma 
das fases da vida humana. 

A Psicologia, ao longo das primeiras décadas do século 
XX, cumpriu um papel de destaque nesse reconhecimento 
da infância como um tempo específico da vida humana. 
Entretanto, a escassa produção científica sobre a infância, 
desde a perspectiva de outras áreas do conhecimento, 
tais como da Sociologia, da História ou da Antropologia, 
dificultou a construção de um saber capaz de percebê-la 
como um fenômeno sóciohistórico. Sob a forte influência 
da Psicologia e sem o necessário intercâmbio entre os olha-
res conceituais e metodológicos de outras áreas do saber 
científico, a infância foi compreendida como um fenômeno 
relacionado à vivência cronológica, cuja lógica e estrutu-
ra se pautavam pelos aspectos ligados à natureza. Assim 
fundamentados, alguns estudos no campo da Psicologia 
concederam pouca relevância à cultura na constituição da 
infância. (GOUVEIA, 2000). 

Inseridas nesse contexto de investigações psicológicas, 
as chamadas perspectivas psicogenéticas, baseadas na no-
ção de que a psique infantil é qualitativamente diferente 
da adulta, enfatizaram o estudo da gênese das funções 
psíquicas. Piaget, como um dos eminentes teóricos da psi-
cogênese, afirmava que suas investigações, ao analisarem 
os comportamentos infantis, tinham como objetivo prin-
cipal investigar não a compreensão do conhecimento no 
seu estado final, mas, sim, na sua gênese e no seu processo 
de construção. De fato, desde a perspectiva piagetiana, a 
tentativa de compreender a gênese do pensamento e da 
inteligência humana, por meio do estudo de como a crian-
ça se desenvolve, enfatiza o papel do indivíduo. Ainda que 
Piaget tenha assinalado que os avanços cognitivos pressu-
punham adaptações ao meio, seu esforço fundamental se 
orientou em direção à análise de como o indivíduo dá sen-
tido ao mundo compreendido genericamente (ROGOFF, 
1993). Com isso, queremos destacar que a centralidade de 
sua investigação foi o indivíduo e não os aspectos presen-
tes no mundo social nem tão pouco a forma como esse 
mundo exerce influência no desenvolvimento mental da 
criança. O processo de desenvolvimento é, a partir dessas 
construções teóricas, uma espécie de monólogo. A criança 
enfrenta solitariamente a tarefa de construir uma represen-
tação do mundo e o faz graças a algumas propriedades 
lógicas que subjazem o pensamento e que caracterizam 
seu estágio de desenvolvimento. Resumidamente, pode-
-se afirmar que as investigações piagetianas, baseadas no 
método clínico, jogavam luz sobre o que as crianças eram 
capazes de realizar autonomamente e, a partir daí, identifi-
cavam o seu estágio de desenvolvimento psíquico. 

Ainda que pesem as indiscutíveis contribuições de 
Piaget, a centralidade atribuída à análise da interação da 
criança com o mundo físico impôs, em certa medida, a 
ideia de que o desenvolvimento humano era um desafio a 
ser alcançado individualmente, a partir de progressos natu-
rais. De outra parte, implicou uma compreensão da infância 
como um universo isolado, como se adultos e crianças não 
compartissem práticas culturais comuns. Gouveia (2000) 
lembra que essas contribuições teóricas estruturaram a es-
cola moderna ocidental, cujas práticas, técnicas e modelos 
pedagógicos se erigiram a partir da distinção entre o uni-
verso adulto e o infantil. Ao tratar de estabelecer “o quê” - 
a que informação e práticas culturais as crianças poderiam 
ou deveriam ter acesso; “o quando” - a partir de que faixa 
de idade; e “o como” - que modelo pedagógico de trans-
missão deveria ser adotado, ocorreu uma “artificialização” 
da cultura e de seu acesso, em uma relação que, efetiva-
mente, excluiu a criança da cultura mais ampla da qual fazia 
parte. Gouveia (2000) destaca, ainda, o fato de se haver 
tomado como referência certa dimensão lúdica para carac-
terizar a infância, o que acabou por conformar uma repre-
sentação infantilizada da criança. Alguns produtos cultu-
rais, tais como: jogos, canções e brincadeiras, transmitidos 
através de gerações, foram transformados em um conjunto 
descontextualizado de práticas culturais. A cultura infantil 
se empobreceu e esse patrimônio cultural foi transformado 
em um conjunto de signos e símbolos organizado a partir 
da ideia que o adulto possui da infância e de seu universo 
simbólico. 

Assim como Piaget, Vygotsky também deu importância 
ao papel do sujeito na aprendizagem. Entretanto, se para 
o primeiro os suportes biológicos que fundamentam sua 
teoria dos estágios universais receberam maior destaque, 
para o segundo, a interação entre as condições sociais e 
a base do comportamento humano foram os elementos 
fundamentais para sua teoria sobre o desenvolvimento. 
Vejamos, a seguir, por que, para este teórico, as condições 
sociais são os fatores determinantes do comportamento 
considerado tipicamente humano. 

Para Vygotsky, o que distingue o desenvolvimento bio-
lógico e psicológico dos animais mais evoluídos do desen-
volvimento humano é a diferença que se estabelece entre 
as funções psicológicas naturais, que caracterizam os pri-
meiros, e as funções psicológicas superiores, que aparecem 
somente com o ser humano. A passagem dos processos 
naturais aos processos superiores, questão perseguida por 
Vygotsky e colaboradores, é o elemento estruturante da 
consciência e do intelecto humanos. E como ocorre essa 
passagem? Segundo os estudos de Vygotsky, ao nascer, 
os seres humanos dão respostas adaptativas por meio de 
estruturas mentais denominadas “elementares”, tais como: 
os reflexos condicionados e incondicionados, as reações 
automatizadas, os processos de associação simples. Tais 
estruturas mentais são condicionadas principalmente por 
determinantes biológicos. O elemento central que faz com 
que às chamadas estruturas elementares de bases bioló-
gicas se sigam outras chamadas “superiores” é o uso de 
signos ou de outros instrumentos psicológicos. Tais instru-
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mentos psicológicos servem para ordenar e reposicionar 
externamente a informação. Um exemplo clássico que nos 
ajuda a entender essa proposição é o significado que ad-
quire um barbante amarrado no dedo para memorizar algo 
que não se pode ou não se quer esquecer. Nesse caso, esse 
instrumento psicológico empregado permite ampliar uma 
função mental, a memória, e lhe confere uma abrangên-
cia muito mais ampla do que sua condição natural. Nesse 
exemplo, o barbante é um signo, ou seja, uma marca exter-
na que fornece suporte concreto para a ação do homem no 
mundo (OLIVEIRA, 1997).

A partir do exemplo acima, fica fácil compreender que 
o desenvolvimento das funções psicológicas superiores 
é fruto do desenvolvimento da cultura e não do desen-
volvimento biológico. Atribuir sentido a um objeto é uma 
condição dada culturalmente, assim como também o é a 
capacidade de transmitir a outras gerações esses significa-
dos. Como veremos a seguir, essa capacidade de usar sig-
nos foi, ao longo da história da humanidade, sofrendo duas 
mudanças qualitativas fundamentais. Importante destacar 
que essas mesmas transformações pelas quais a humani-
dade passou se verificam ao longo da história de cada ser 
humano. 

A primeira dessas mudanças é que os signos, as marcas 
externas, vão se transformando em processos internos de 
mediação. Vygotsky denomina esse mecanismo de proces-
so de internalização. Como explica Oliveira (1997), ao lon-
go do processo de desenvolvimento, o indivíduo substitui 
as marcas externas e passa a utilizar “signos internos”, ou 
seja, representações mentais que substituem os objetos do 
mundo real. Por exemplo, a ideia que possuo acerca de um 
objeto, como a cadeira, me permite lidar mentalmente com 
ela, mesmo na sua ausência:

“Essa capacidade de lidar com representações que 
substituem o real é que possibilita ao homem libertar-se 
do espaço e do tempo presentes, fazer relações mentais 
na ausência das próprias coisas, imaginar, fazer planos e 
ter intenções (...). Essas possibilidades de operação men-
tal não constituem uma relação direta com o mundo real 
fisicamente presente; a relação é mediada pelos signos 
internalizados que representam os elementos do mundo, 
libertando o homem da necessidade de interação concreta 
com os objetos de seu pensamento.” (OLIVEIRA, 1997: 35)

A segunda transformação é a organização dos sím-
bolos em estruturas complexas e articuladas, denomina-
das sistemas simbólicos. Como salientam Cole & Scribner 
(2000), os sistemas simbólicos (a linguagem, a escrita, o 
sistema de números, dentre outros) são criações das socie-
dades ao longo da história humana, que modificaram subs-
tancialmente a forma social e o nível de desenvolvimento 
cultural dessas sociedades. 

Como tentamos assinalar, a inteligência humana, dife-
rentemente de outras formas de inteligência, é resultado 
de um processo contínuo de aquisição de controle ativo 
sobre funções inicialmente passivas. Tal controle se desen-
volve e adquire status de função psíquica superior graças 
à capacidade humana de fazer uso de signos e de outros 

instrumentos psicológicos. Ao considerar essa relevância 
atribuída aos signos e símbolos e, consequentemente, aos 
sistemas simbólicos, Vygotsky ressalta que o acesso a es-
ses instrumentos ou ferramentas psicológicas e a maneira 
como as crianças os manipulam são fatores determinantes 
no processo de estruturação da sua mente. 

Chegamos, assim, à discussão central que aqui nos in-
teressa. A aquisição do sistema de escrita, assim como de 
outros sistemas simbólicos, adquire uma relevância estru-
tural em termos mentais e cognitivos para o indivíduo que 
passa a dominá-lo e não pode ser alcançada de maneira 
puramente mecânica e externa, ao contrário, pressupõe o 
culminar, na criança, de um processo de desenvolvimen-
to de funções comportamentais complexas (VYGOTSKY, 
2000).  Essas conclusões a que chega Vygotsky, tornadas 
públicas nas primeiras décadas do início do século XX, 
chamavam a atenção para aspectos do aprendizado da 
leitura e da escrita, que demorariam mais de meio século 
para serem identificados e tomados adequadamente como 
objeto de estudo de pesquisas científicas. Além de eviden-
ciar os aspectos cognitivos, constitutivos da aprendizagem 
da leitura e da escrita, os estudos sociointeracionistas de 
Vygotsky e colaboradores advertiam que uma visão geral 
da história do desenvolvimento da linguagem escrita nas 
crianças conduziria naturalmente a três conclusões funda-
mentais de caráter prático.

A primeira delas é que o ensino da escrita deveria ser 
transferido para a pré-escola, sob o argumento de que as 
crianças menores são capazes de descobrir a função sim-
bólica da escrita. Baseando-se em pesquisas de autores 
contemporâneos seus, Vygotsky (2000) menciona o fato de 
que oitenta por cento das crianças com três anos de idade 
seriam capazes de dominar uma combinação arbitrária de 
sinais e significados, enquanto que, aos seis anos, quase 
todas as crianças seriam capazes de realizar essa operação. 
Conclui, ainda, com base nas observações feitas por es-
sas investigações, que o desenvolvimento entre três e seis 
anos envolve não só o domínio de signos arbitrários, como 
também o progresso na atenção e na memória. 

A segunda conclusão prática a que chega é resultado 
desse reconhecimento de que é mais do que possível, mas, 
sobretudo, adequado se ensinar leitura e escrita às crian-
ças pré-escolares. Vygotsky ressalta, a partir dessa cons-
tatação, que esse ensino deve organizar-se de forma que 
a leitura e a escrita se tornem necessárias às crianças. O 
autor se contrapõe claramente a um trabalho pedagógico 
no qual a escrita seja concebida puramente como uma ha-
bilidade motora, mecânica, pois toma como pressuposto 
central o fato de que a escrita deve ser “relevante à vida”, 
deve ter significado para a criança e conclui: “Só então po-
deremos estar certos de que se desenvolverá (a escrita) não 
como uma habilidade que se executa com as mãos e os de-
dos, mas como uma forma de linguagem realmente nova e 
complexa.” (VYGOTSKY, 2000, p.177). 

Finalmente, a terceira conclusão prática a que chegou 
Vygotsky, a partir da interpretação de estudos acerca do 
desenvolvimento da escrita nas crianças, foi quanto à ne-
cessidade de esta ser ensinada naturalmente. Ao referir-se 



4

LEGISLAÇÃO

a Montessori, salienta que essa educadora demonstrou que 
os aspectos motores podem ser acoplados ao brinquedo 
infantil e que o escrever pode ser “cultivado” ao invés de 
“imposto”. Por esse método, segundo avalia Vygotsky, as 
crianças não aprendem a ler e a escrever, mas, sim, des-
cobrem essas habilidades durante as situações de brinca-
deiras nas quais sentem a necessidade de ler e escrever. 
Vygotsky sugere que o que Montessori fez com relação a 
aspectos motores deveria ser feito igualmente em relação 
ao que ele definiu como sendo os aspectos internos da lin-
guagem escrita e de sua assimilação funcional:

 
“[…] assim como o trabalho manual e o domínio do de-

senho são, para Montessori, exercícios preparatórios para o 
desenvolvimento da habilidade da escrita, também o jogo 
e o desenho deveriam ser estágios preparatórios para o 
desenvolvimento da linguagem escrita das crianças. Os 
educadores deveriam organizar todas essas ações e todo 
o complexo processo de transição de um tipo de lingua-
gem escrita para outro. Deveriam seguir todo o processo 
através de seus momentos mais críticos até a descoberta 
de que não somente se podem desenhar objetos, mas que 
também se pode representar a linguagem. Se quiséssemos 
resumir todas essas exigências práticas e expressá-las em 
uma só, poderíamos dizer simplesmente que às crianças 
dever-se-ia ensinar-lhes a linguagem, não a escrita das le-
tras”.  

A infância e a aprendizagem da escrita como prática so-
ciocultural

Se, por um lado, como vimos anteriormente, a escrita 
introduz importantes modificações cognitivas para o indi-
víduo que a adquire, por outro, ela implica alterações nas 
práticas sociais que passam a caracterizar o grupo que dela 
se apropria. Conforme assinala Britto (2003), participar de 
uma cultura escrita significa atuar em uma sociedade cons-
tituída por um desenho urbano, por formas de interlocução 
específicas no espaço público, expressões de cultura parti-
culares, princípios morais, leis, que se apoiam nesse modo 
de produção de cultura. Por tudo isso, o autor conclui que 
pertencer a essa sociedade significa mais do que estar in-
serido em uma cultura cuja constituição seja a soma dos 
conhecimentos e capacidades individuais no uso da leitura 
e da escrita. Significa estar submetido à ordem da cultura 
escrita.

Ao considerarmos as crianças como membros efetivos 
dessa sociedade, devemos ter em conta não apenas que a 
linguagem escrita está presente no cotidiano desses sujei-
tos, mas também e, sobretudo, que ela confere um signi-
ficado distinto a suas práticas sociais. Assim, ao reconhe-
cermos a infância como uma construção social inserida em 
um contexto do qual as crianças participam efetivamente 
como atores sociais de pleno direito, devemos, igualmente, 
considerá-las sujeitos capazes de interagir com os signos e 
símbolos construídos socialmente, bem como de construir 
novos signos e símbolos a partir dessa interação. Para Sar-
mento e Pinto:

As culturas infantis não nascem no universo simbólico 
exclusivo da infância, este universo não está fechado – mui-
to pelo contrário, é mais que qualquer outro, extremamen-
te permeável - tão pouco está distante do reflexo social 
global. A interpretação das culturas infantis, em síntese, 
não pode realizar-se no vazio social, e necessita sustentar-
-se na análise das condições sociais nas quais as crianças 
vivem, interagem e dão sentido ao que fazem.  (PINTO, 
SARMENTO: 1997).

O que importa destacar é que o reconhecimento da 
especificidade da infância, como esperamos ter assinala-
do, não pode significar seu isolamento diante dos demais 
grupos sociais. Se o estatuto de ator social é conferido aos 
seres humanos tendo em conta sua capacidade de intera-
gir em sociedade e de atribuir sentido a suas ações, então, 
reconhecer a infância como uma construção social da qual 
participam as crianças como atores sociais de pleno direito 
implica considerar sua capacidade de produção simbólica, 
de representações e crenças em sistemas organizados. É na 
interrelação com as outras culturas que a cultura infantil se 
constitui como tal. Nesse sentido, pode-se afirmar que as 
crianças são sujeitos capazes de interagir com os signos e 
os símbolos construídos socialmente, e de atribuir distintos 
significados a esses signos e símbolos a partir dessa inte-
ração. 

O esforço que a criança faz de interagir com o mundo 
e com as ferramentas próprias deste mundo pode ser mais 
bem compreendido a partir das contribuições de Leontiev 
(2001). Para esse teórico, o mundo objetivo do qual a crian-
ça é consciente está continuamente se expandindo. Tal ex-
pansão não se refere simplesmente aos objetos que cons-
tituem o universo infantil próximo, ou seja, aqueles objetos 
com os quais a criança opera. Ao contrário, tal expansão se 
relaciona aos objetos com os quais os adultos operam, mas 
que a criança, desejosa de fazê-lo, ainda não é capaz de 
operar por si só. Conforme salienta Leontiev (2001), duran-
te o desenvolvimento da consciência do mundo objetivo, a 
criança tenta compreender e apreender não apenas coisas 
diretamente acessíveis a ela, mas também aquilo que tem 
relação com o mundo mais amplo. Isto é, a criança se es-
força para atuar como um adulto. 

O sistema de escrita, a priori percebido como parte 
constitutiva do universo do mundo adulto, é um objeto 
do conhecimento humano que exerce forte influência na 
cultura infantil e, ao mesmo tempo, é por ela influencia-
do. Desde muito precocemente, a língua escrita invade o 
território das crianças e lhes desperta a atenção. Entretan-
to, a maneira como a criança se apropria desse objeto do 
conhecimento, assim como de outros sistemas simbólicos, 
revela sua forma de se relacionar com o mundo mais am-
plo. Sua tomada de consciência desse mundo ocorre não 
por meio da atividade teórica abstrata, mas, sim, por meio 
da ação. “Uma criança que domina o mundo que a rodeia 
é uma criança que se esforça por atuar nesse mundo.” 
(LEONTIEV, 2001).  
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